
Projeto de Lei Complementar nº 08/2017

Data: 07 de junho de 2017.

Altera dispositivos da Lei Complementar nº 170, de 08 de maio de 2013, que dispõe sobre a reestruturação do Regime Próprio de Previdência Social do Município de Sorriso – MT, e dá outras providências.

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, encaminha para deliberação da Câmara Municipal de Sorriso o seguinte Projeto de Lei Complementar:
Art. 1°Altera o inciso II, do artigo 12 da Lei Complementar nº 170, de 08 de maio de 2013, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 12 ...

II - compulsoriamente, aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição.”
Art. 2ºAcrescenta o parágrafo 6º ao artigo 13 da Lei Complementar nº 170, de 08 de maio de 2013, com a seguinte redação:

“Art. 13 ...

§ 6º- Em virtude do disposto no parágrafo anterior, os proventos concedidos serão revisados para o menor salário dos servidores constante na Lei de Plano, Cargos, Carreira, Vagas e Vencimentos dos servidores da Prefeitura Municipal de Sorriso.”
Art. 3º Altera o inciso III e IV, do artigo 48 da Lei Complementar nº 170, de 08 de Maio de 2013, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 48...

III - A contribuição previdenciária de responsabilidade do ente relativa ao custo normal dos benefícios previdenciários e ao custeio das despesas correntes e de capital necessárias à organização e funcionamento da unidade gestora do RPPS será de 14,86%, incidente sobre a totalidade da remuneração de contribuição dos servidores ativos;

IV - Fica instituído plano de amortização destinado ao equacionamento do déficit atuarial, incidente sobre a totalidade da remuneração de contribuição, conforme alíquotas de contribuição suplementar devidas pelo ente definidas na tabela Anexo I desta Lei Complementar;”

Art. 4º Altera o artigo 105 da Lei Complementar n° 170, de 08 de maio de 2013, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 105. Fica homologado o relatório técnico sobre os resultados da reavaliação atuarial, realizado em março/2017, que faz parte integrante da presente Lei Complementar.”

Art. 5ºAs contribuições correspondentes às alíquotas do custo normal e suplementar, relativas ao exercício de 2017, serão exigidas a partir do primeiro dia do mês seguinte ao da publicação desta lei.

Art. 6º Caso a reavaliação atuarial anual indique a necessidade de alteração do plano de custeio, as alíquotas de contribuição do ente poderão ser revistas mediante Lei Municipal.

Art. 7º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º Revoga-se nesse ato, a Lei Complementar nº 249, de 15 de agosto de 2016.

Sorriso, Estado de Mato Grosso.

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

ANEXO I

	Tabela de Financiamento do Déficit Atuarial

	
	
	
	
	
	
	
	

	Nº
	ANO
	SALDO DEVEDOR
	AMORTIZAÇÃO
	JUROS
	PRESTAÇÃO
	C.S. *
	FOLHA SALARIAL

	0
	
	    103.210.405,77 
	
	
	
	
	

	1
	2017
	    107.291.942,34 
	     (4.081.536,57)
	    6.073.128,81 
	          1.991.592,24 
	3,00%
	   66.386.408,14 

	2
	2018
	    111.241.893,78 
	     (3.949.951,44)
	    6.296.710,97 
	          2.346.759,53 
	3,50%
	   67.050.272,22 

	3
	2019
	    114.865.586,49 
	     (3.623.692,72)
	    6.501.825,65 
	          2.878.132,94 
	4,25%
	   67.720.774,94 

	4
	2020
	    118.132.428,60 
	     (3.266.842,11)
	    6.686.741,24 
	          3.419.899,13 
	5,00%
	   68.397.982,69 

	5
	2021
	    121.009.828,70 
	     (2.877.400,10)
	    6.849.612,95 
	          3.972.212,84 
	5,75%
	   69.081.962,52 

	6
	2022
	    123.463.073,73 
	     (2.453.245,03)
	    6.988.475,87 
	          4.535.230,84 
	6,50%
	   69.772.782,15 

	7
	2023
	    125.268.452,61 
	     (1.805.378,88)
	    7.090.667,13 
	          5.285.288,25 
	7,50%
	   70.470.509,97 

	8
	2024
	    126.371.672,89 
	     (1.103.220,28)
	    7.153.113,56 
	          6.049.893,28 
	8,50%
	   71.175.215,07 

	9
	2025
	    126.714.955,67 
	        (343.282,77)
	    7.172.544,66 
	          6.829.261,89 
	9,50%
	   71.886.967,22 

	10
	2026
	    125.467.201,49 
	       1.247.754,18 
	    7.101.917,07 
	          8.349.671,24 
	11,50%
	   72.605.836,89 

	11
	2027
	    123.636.323,78 
	       1.830.877,71 
	    6.998.282,48 
	          8.829.160,19 
	12,04%
	   73.331.895,26 

	12
	2028
	    121.602.004,31 
	       2.034.319,47 
	    6.883.132,32 
	          8.917.451,79 
	12,04%
	   74.065.214,21 

	13
	2029
	    119.351.100,68 
	       2.250.903,63 
	    6.755.722,68 
	          9.006.626,31 
	12,04%
	   74.805.866,35 

	14
	2030
	    116.869.672,59 
	       2.481.428,09 
	    6.615.264,49 
	          9.096.692,57 
	12,04%
	   75.553.925,02 

	15
	2031
	    114.142.933,88 
	       2.726.738,71 
	    6.460.920,79 
	          9.187.659,50 
	12,04%
	   76.309.464,27 

	16
	2032
	    111.155.201,66 
	       2.987.732,23 
	    6.291.803,87 
	          9.279.536,09 
	12,04%
	   77.072.558,91 

	17
	2033
	    107.889.842,42 
	       3.265.359,24 
	    6.106.972,21 
	          9.372.331,45 
	12,04%
	   77.843.284,50 

	18
	2034
	    104.329.214,91 
	       3.560.627,51 
	    5.905.427,26 
	          9.466.054,77 
	12,04%
	   78.621.717,34 

	19
	2035
	    100.454.609,57 
	       3.874.605,34 
	    5.686.109,98 
	          9.560.715,32 
	12,04%
	   79.407.934,52 

	20
	2036
	      96.246.184,32 
	       4.208.425,24 
	    5.447.897,23 
	          9.656.322,47 
	12,04%
	   80.202.013,86 

	21
	2037
	      91.682.896,55 
	       4.563.287,78 
	    5.189.597,92 
	          9.752.885,69 
	12,04%
	   81.004.034,00 

	22
	2038
	      86.742.430,92 
	       4.940.465,63 
	    4.909.948,92 
	          9.850.414,55 
	12,04%
	   81.814.074,34 

	23
	2039
	      81.401.122,95 
	       5.341.307,96 
	    4.607.610,73 
	          9.948.918,70 
	12,04%
	   82.632.215,08 

	24
	2040
	      75.633.877,97 
	       5.767.244,98 
	    4.281.162,90 
	        10.048.407,88 
	12,04%
	   83.458.537,23 

	25
	2041
	      69.414.085,17 
	       6.219.792,80 
	    3.929.099,16 
	        10.148.891,96 
	12,04%
	   84.293.122,61 

	26
	2042
	      62.713.526,55 
	       6.700.558,62 
	    3.549.822,26 
	        10.250.380,88 
	12,04%
	   85.136.053,83 

	27
	2043
	      55.502.280,37 
	       7.211.246,18 
	    3.141.638,51 
	        10.352.884,69 
	12,04%
	   85.987.414,37 

	28
	2044
	      47.748.618,84 
	       7.753.661,53 
	    2.702.752,01 
	        10.456.413,54 
	12,04%
	   86.847.288,52 

	29
	2045
	      39.418.899,64 
	       8.329.719,20 
	    2.231.258,47 
	        10.560.977,67 
	12,04%
	   87.715.761,40 

	30
	2046
	      30.477.450,92 
	       8.941.448,72 
	    1.725.138,73 
	        10.666.587,45 
	12,04%
	   88.592.919,01 

	31
	2047
	      20.886.449,46 
	       9.591.001,47 
	    1.182.251,86 
	        10.773.253,32 
	12,04%
	   89.478.848,20 

	32
	2048
	      10.605.791,42 
	     10.280.658,04 
	       600.327,82 
	        10.880.985,86 
	12,04%
	   90.373.636,69 

	33
	2049
	         (407.044,56)
	     11.012.835,97 
	        (23.040,26)
	        10.989.795,72 
	12,04%
	   91.277.373,05 

	34
	2050
	                          -
	                         -
	                      -
	                           -
	0,00%
	                       -

	35
	2051
	                          -
	                         -
	                      -
	                           -
	0,00%
	                       -

	* Custo Suplementar
	
	
	
	
	


MENSAGEM Nº 058/2017

Senhor Presidente, Senhores Vereadores e Senhoras Vereadoras.

Cumpre-me através do presente encaminhar a esta Augusta Casa de Leis, o Projeto de Lei Complementar anexo, a qual altera dispositivos da Lei Complementar nº 170, de 08 de maio de 2013, que dispõe sobre a reestruturação do Regime Próprio de Previdência Social do Município de Sorriso – MT, e dá outras providências, para a devida apreciação e deliberação pelo soberano plenário deste parlamento.

O projeto de lei epigrafado tem o escopo de promover a alteração da legislação municipal que trata do Regime Próprio de Previdência Social, no presente caso o PREVISO, visando adequá-la a legislação pertinente e Instruções Normativas emanadas do Ministério da Previdência.

Além de promover a alteração da legislação municipal disciplinadora do PREVISO, nos artigos abaixo elencados, o projeto de lei submetido à análise deste Parlamento, altera a aposentadoria compulsória para setenta e cinco anos, conforme Lei Federal nº 152, de 03/12/2015, homologa em seu art. 4° a reavaliação atuarial feita em março/2017, em atendimento ao disposto no inciso I do art. 1º da Lei Federal nº 9.717/98 e no caput do art. 40 da Constituição Federal de 1988, definindo novas alíquotas de contribuições nos incisos III e IV do art. 48 da Lei nº 170/2013, nos termos do resultado desta, a saber:

- Alterou a redação do inciso II do artigo 12;

- Acrescenta o § 6º ao artigo 13;

- Alterou a redação dos incisos III e IV do artigo 48;

- Alterou a redação do artigo 105.

Devido à importância denotada por esta matéria, requeiro nos termos do Regimento Interno desta Casa, que a sua tramitação se dê em REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL, e desde já conto com o apoio dos Nobres Edis na aprovação desta minuta.

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

A Sua Excelência, o Senhor

FÁBIO GAVASSO

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

NESTA

